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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPRA DE APARELHO CELULAR (IPHONE). DEFEITO NO BOTÃO LATERAL COM POUCO TEMPO DE USO. NEGATIVA DE A RÉ PROCEDER O CONCERTO. DANO MORAL CONFIGURADO, NO CASO CONCRETO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 4.000,00, que comporta redução para R$ 2.500,00, valor este que melhor atende as peculiaridade do caso concreto.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71007014137 (Nº CNJ: 0043770-57.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA. 


	RECORRENTE

	MARINI ILHA CAVALHEIRO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.

Porto Alegre, 29 de agosto de 2017.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso.

O recurso merece parcial provimento, pelas razões que passo a expor.

De acordo com o conjunto probatório, restou comprovado que a autora realizou a compra de um aparelho celular Iphone 6, o qual apresentou defeito no botão lateral, consoante constato pela própria ré, na ordem de serviço de fl. 66. 

Da mesma maneira, restou comprovado pela mesma ordem de serviço a negativa de conserto do bem, porquanto não se tratava de defeito que impedia a utilização do bem.

Todavia, em se tratando de bem durável e com pouco tempo de uso, um mês, inviável a negativa de conserto, até porque em tendo a autora adquirido um celular novo é devido que este esteja em plenas condições, sem nenhum defeito.

Ressalto que a situação dos autos frustra a expectativa do consumidor, bem como era dever de a ré proceder o conserto, o que não o fez, razão pela qual a situação, no caso concreto, ultrapassa o mero dissabor, restando caracterizado o dano moral.

Contudo, o quantum fixado em sede sentencial R$ 4.000,00, comporta redução para R$ 2.500,00, valor este que melhor atende as peculiaridades do caso, bem como está de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  

Nesse sentido:

CONSUMIDOR. VICIO DO PRODUTO. APARELHO DE TELEFONE CELULAR COM DEFEITO, ENCAMINHADO PARA ASSISTENCIA TECNICA, SEM SOLUÇÃO DO PROBLEMA. DIREITO À TROCA. PRERROGATIVA DO ART. 18, §1º, I, DO CDC. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO A DESPEITO DO ENVIO À ASSISTENCIA TECNICA, EM 3 MESES APÓS A COMPRA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM REDUZIDO. Vicio de produto. Consumidor que busca a solução do vício com a assistência técnica, por inúmeras vezes, voltando o aparelho a apresentar o mesmo problema. Imperativa a troca do produto por outro similar. O artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor impõe que o produto seja entregue à assistência técnica para conserto pelo período de trinta dias, ultrapassado o marco temporal descrito, o consumidor tem três alternativas: a troca do produto por outro similar, o abatimento do preço ou a devolução da quantia, devidamente atualizada. Danos morais configurados, ausência de solução extrajudicial adequada ao caso. A negativa em proceder ao conserto do aparelho desborda o mero transtorno e caracteriza ofensa na esfera intima. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003877057, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Adriana da Silva Ribeiro, Julgado em 13/12/2012)

Voto, pelo exposto, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para o efeito de reduzir a condenação para R$ 2.500,00 a título de danos morais, mantendo quanto aos critérios de correção. 

Diante do resultado, sem sucumbência, nos termos do art. 55 da lei 9.099/95.

Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007014137, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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